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l. Dados Cadastrais

/Organização da Sociedade Civil (Convenente)
eto Social Alferes

CNPJ N"
15.161.498/0001-41

ndereço: Rua Porto Alegre, no 221 Santo Antônio

U.F.
MG

Telefone:
31 8989-2718

Email:
instituicaoalferes@yahoo.com

ae do Responsável Legal:
ley Lúcio de Oliveira 46.341.566-87

C.I.
M-3.402.264
SSP/MG

CARGO
Presidente

dereço do Responsável Legal: Rua Wenceslau Braz, n" 157 CEP:
35.420-
027

Telefone de Contato:
(31) 9 8989-27r 8

crição da realidade que será objeÍo da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidad
as atividades ou projetos e metas a serem atingidas,
, Des

anutenção das Atividades de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
o All'eres

Período de execução: 2 meses

inculação Legal: Projeto alinhado ao Estatuto da Criança e do
olescente - Lei n" 8.069/1990, à Constituição Federal de 1988 (art.227)

às diretrizes da Política Nacional de Assistência Social, garantindo
-'rridade absoluta à proteção integral de crianças e adolescentes.

xecução de projeto sociocultural voltado ao fortalecimento comunitiirio e ao desenvolvimento integral de crianças
adolescentes, por meio da manutenção de atividades educativas, culturais, esportivas e formativas, com loco n

onvivência. identidade e cidadania.

dentiÍicação do Objeto:

ustiÍicativa da Proposição: A proposta visa ampliar e garantir a continuidade do acesso a espaços seguros
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Cidade:
Mariana

C.E.P
35.422-048

CPF

Título do Projeto:

Unidade Administrativa de Apoio:
Secretaria de Assistência Social

formativos no bairro Santo Antônio (Prainha), promovendo proteção social, peftencimento e fortalecimento de
vínculos. Diante das vulnerabilidades socioeconômicas identihcadas, a manutenção das atividades configura-se
como estratégia essencial de enfrentamento às desigualdades. prevenção de riscos sociais e promoção dos direitos
humanos, atuando de lorma integrada com a comunidade e fortalecendo redes de cuidado e proteção.



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA.oô.i.."..,
(l)

ii(,

*êo@..od''L'b 
L'- ...'Í'e

Público Alvo: ?
Crianças e adolescentes entre 6 e l6 anos, residentes no bairro Santo Antônio (Prainha), em sii
vulnerabilidade social.

stimativa de Pessoas Atendidas: 4l crianças e adolescentes

3 - Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso
Eta al ou untca
Prazo de Execução Valor do lnvestimento
3 meses 10.721,41
Etapa 2l

!114r de Execução Valor do Investimento

4 - Descritivo das Despesas

5 . Objetivos, Metas e Resultados
Objetivos:

Garantir a continuidade das atividades de convivência e fortalecimento de vínculos:

o Promover o desenvolvimento integral das crianças e adolescentes;
o Prevenir situações de risco social;
o Fortalecer vínculos familiares e comunitários.

Metas:

o Atender 41 crianças e adolescentes durante 2 meses;
o Realizaratividades semanais socioeducativas;
. Desenvolver ohcinas culturais, recreativas e formativas;
. Manter frequência mínima de 70% dos participantes.

Resultados Esperados:

o Redução da exposição a situações de risco social;
o Fortalecimento da autoestima e da convivência comunitária;
. Melhoria na participaÇão escolar;

Espécie de Despesa Valor Investido (RI§)

Yuxiliar de Serviços Gerais (MEI) - 2 meses 1.280,00

Monitor de Alunos (MEI) - 2 meses 1.280,00

Supervisor de Atividades (MEI) 2 meses 3.000,00

Administração - 2 meses 3.000,00

Aquisição de Gêneros Alimentícios (Lanche para 41 crianças e adolescentes) 2.161,41

Total Geral 10.721,41
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Ampliação do acesso a atividades culturais e formativas.

E
a
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6. Forma de execu ão das atividades ou dos etos e de cum rimento das metas a eles atreladasro
As atividades serão executadas por meio de encontros
incluindo oficinas culturais, práticas esportivas, rodas de
de fortalecimento de vinculos familiares. A equipe tócnica
e evolução dos participantes.

regulares. com metodologia participativa e lúdica,
conversa! acompanhamento socioeducativo e ações
realizará acompaúamento sistemático da frequência

7. DeÍini o dos arâmetros a serem utilizados ra a aferi ão do cum rimento das metas
. Lista de presença e controle de frequência;
. Relatórios mensais de atividades;
. Registrofotográfico;
. Avaliação qualitativa da participação;
. Relatório final de execução.

6 - Destinação dos Bens Duráveis Remanescentes
Não haverá aquisição de bens duráveis com recursos da presente parceria. O investimento será integralmente
destinado ao custeio das atividades, especificamente para:

Pagamento de recursos humanos (profissionais responsáveis pela execução das atividades
socioeducativas);
Aquisição de gêneros alimentícios para oferta de lanche às crianças e adolescentes atendidos durante o
período de execução.

o de Contas'-Res onsável la Presta
e do Responsável

anderley Lúcio de Oliveira
CPF
546.341.566-87

CARGO
Presidente

Endereço do Responsável Legal
Rua Wenceslau Braz, n' 157 , Centro - Mariana

CEP
35.420-
027

Telefone de Contato
(31) 9 8989-2718

8 - Documentação
(X) Estatuto da Entidade

(X) CaÍão CNPJ. da entidade, que comprove que estií legalmente constituída há. no mínimo. I (um) ano

(X) Quadro Diretivo da Entidade (Termo de Posse da Diretoria)

C.I.
M-3.402.264
SSP/MG

(X) Carteira de Identidade e Cadastro de Pessoas Físicas - CPF dos dirigentes
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(X) cópia autenticada do RG e d
atividade

o CPF do representante legal da osc e ao res@

(X) cópia do comprovante residencial, atualizado, de até 03 (três) meses, do representante legal da OSC e do
responsável técnico pelo projeto ou atividade

(X) dados bancririos, contendo número da conta, da agência e a instituição bancária específica que irá receber os
recursos e efetuar os pagamentos

(X) declaração de que a entidade não possui impedimentos para contratar com o Poder Público e que esta em dia
com a prestaÇão de contas de parcerias, eventualmente, firmadas com o Município de Mariana

(X) comprovação de experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de objeto de
natureza semelhante

(X) comprovação de capacidade técnica e operacional da OSC, para o desenvolvimento das atividades previstas e
- cumprimento das metas estabeiecidas no objeto da parceria

(X) comprovação de que a OSC funciona no endereço por ela declarado, podendo ser realizada por meio de contas
de consumo" salvo as referentes à telefonia móvel

( )comprovante do exercício pleno da propriedade, mediante Certidão de Registro no
Cartório de Imóveis, com matrícula altalizad4 quando a parceri4 tiver por objeto execução de obras ou
benfeitorias no mesmo imóvel.

(X) não se aplica

(X) declaração, emitida pelos dirigentes da OSC, informando que nenhum dos dirigentes é membro de Poder ou
do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, estendendo-se a

Jação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em liúa reta, colateral ou por afinidade,
até o segundo grau

(X) declaração emitida pelos dirigentes da OSC atestando não incorrerem nas situações de vedações. previstas nas

alienas "a", inciso VII do aÍ. 39 da Lei n' 13.01912014 e alterações

(X) declaração, sob as penas da lei, de que não haverá conlratação ou remuneração a qualquer título. pela OSC.
com os recursos repassados, de servidor ou empregado público. inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou
função de confiança de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal. bem como seus respectivos
cônjuges. companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta. colateral ou por afinidade

(X) declaração, sob as penas da lei, de que não haverá contratação de empresa(s) pertencente(s) a parentes até 2o

grau, inclusive por afinidade, de dirigentes da OSC, ou de agentes políticos de Poder ou do Ministério Público,
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem

como parente em liúa reta, colateral ou por afinidade

(X) declaração" sob as penas da lei, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, pengoso ou

(X) declaração, sob as penas da lei, de que a OSC não está impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria
com órgãos públicos e que, portanto, não se submete as vedações previstas no art. 39 da Lei n" 13.019/2014 e

alterações
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insalubre e não em menor de dezesseis anos . sah'o na condi de rendiz.
tuacão-oc m dete lnscn ao no conseS hoprovan u.)S cullI dasSç coITeareas S detes apal ponden
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(X) certidão negativa de débitos de tributos municipais. ressalvados os casos previstos em legislaçào específica

(X) certidão negativa de débitos estaduais ou declaração de que a OSC não possui inscrição estadual

(X) certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais e à dívida ativa da união:

aridade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRI/FGTS(X) certificado de regul

) certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT.(x

( ) Outros - Especificar

Mariana, /9 delorrtud,O de2026.

Assinatura do sentante Legal
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TERMo DE cot-ABoRAçÃo Ne 039/2026

TERMo DE cotABoRAçÃo QUE ENTRE sI CELEBRAM o MUNICÍPIo
DE MARIANA E PROJETO SOCIALAI.FERES, PARAOS FINS QUE ABAIXO
ESPECIFICA.

o MUN|CÍP|O DE MARTANA, pessoa de direito púbrico, inscrito no cNpJ ne 18.295.303/0001-44 e rnscrição
Estadual isento, com sede nesta cidade na prêça JK, s/ne, bairro centro, cEp 35420-003, doravante denominada
ADMINISTRAçÃO PÚBLlCA, neste ato representado por seu P.efeito Municjpal, Juliano vasconcel05 Gonçalves, e
a organização da sociedade civil pRoJETo socraL ALFERES, com sede na Rua porto Alegre, ns 22, Bairro santo
Antonio, Mariana/MG, cEp 35422-048, inscrita no cNpJ sob o ne 15.161.498/o0o 1-+t, neste ato representado
pelo Presidente vanderley Lúcio de oliveira, portador do cpF ne xxx.341.xxx-87, doravante denominada osa
doravante denominada osc, REsoLVEM celebrar o presente TERMo DE coueonaçÃo, meai"nt" 

", Çini",
cláusulas e condiçôes:

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instÍumento, com poderes de
controle e fiscalização, designados por meio da portêria, que deverá ser publicada no Diário Ofjcial Eletrônico de
Mariana - DoEM serão os seguintes: GEsToR, Elenise Rodrigues Vieira Resende e Janete Aparecida Lopes lsaac.

3.4 - Ao Gestor quêlificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no
Decreto Municipal np 77.806/2024, ern especial nos artigos 5 4;77 a 7, e 75 a 77.

cúusuu eulnra - Do MoNtToRAMENTo E AvALtAçÃo
41 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na
Seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne 1,7.80612024.

4.2 - o Gestor poderá promover visita técnica in loco pata subsidiar o monitoramento da pãrceria, podendo
notificar a osc com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo
Setorial, se houver

cúusurA pRtMEtRA - DA FUNDAMENTAçÃo tEGAr
o presente TERIVO DE COLABoRAÇÃo decorrente de Emenda lmpositiva, se fundamenta nas disposições da
Leí Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal ne ),r.806/2024, Decreto Muni;ipar ne
72.77712026 e Lei Municipal ne 4.071, de 23/1212025 que dispõe sobre a Lei orçamentária para o exercício de
2026. Esse Termo bêseia-se nas inÍormações contidas no Processo Administrativo ne 3972/2026, relativo ao
procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei Federal np 73.orgl2o2r.

ctÁusutA sEGUNDA - Do oBJETo
constitui objeto do presente TERMo DE coLABoRAçÃo a concessão dF êpoio financeiro da ADMTNISTRAÇÃo
PÚBLlcA à osc destinado a dar apoio financeiro para custeios diversos e investimentos da entidade, definido no
Plano de Trabalho, parte integrante deste instrumento, independentemente de trãnscrição.

cúusuLA TERcEtRA - DAs coMpETÊNctAs E DA GEsrÃo
3.1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMo DE coLABoRAÇÃo serão executadas pela osc sob supervisão
da SECRETARIA MUNtCtpnl Of nSStSfÊruCtA SOCTAL que realizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reseryados à SECRETARIA MUNICIPAL DE AsslsTÊNctA soCtAL os diÍeitos de assunção do objeto do
presente termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele, no caso de
paralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a preiudicar-lhe o andamento, de modo
a evitar a descontinuidade do projeto.

I
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4'3-A5açõesdemonitoramentoeavaliaçãopoderãoutilizarferramentastecnológicas,taiscomoredessociais
na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria'

4.4 - o acompanhamento da execução será realizêdo tendo como base o cronograma de execução e o

desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalho.

4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da Portaria n9 O07, de 0710712025 e

alterações posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimgramento dos procedimentos'

a padronização e a priorizaçâo do controle de resultados.

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu

recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá

conter os elementos elencados no art. 73, § 1s, incisos I ao VI, Decreto Municipal ne 11 806/2024'

cúU5UtA QUINTA - OO VALOR GLOBAL DA PARCERIA E DA DOTAçÃO

5.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA para a OSC,

que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de

Trabalho.

5.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de R$ 10.721,41 (dez mil setecentos e vinte e um reâis e

quarenta e um centavos), oriundos dos recursos financeiros da SEcRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

na dotação orçamentária ne 08.002.08.244.0019.2.073 335043 recurso 1500.689 ficha 208, que serão

depositados em conta bancária específica.

5.3. A liberação dos recursos ocorrefá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de Trabalho a

que se refere este TERMO DE COLABORAÇÃO

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-

se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, quando se

tratar de Termo de coLABORAÇÃo.

cúUsUtA SEXTA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA

6.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 1.5 de maio de 2025 e terá vigência até 15 de outubro de 2026.

6.2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da osc, devidêmente formalizada e

justificada, a ser apresentada à sEcREÍARIA MUNICIPAL DE ASSISÍÊNCIA SOCIAL em, no mÍnimo, 30 (trintê) dias

antes do fim dã vigência prevista nessa Cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINISTRAçÃO PÚBLICA der causa a

atraso na execução do ob.ieto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parceria

6.4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à

osc.

cúusurA sÉTtMA - tIBERAçÃo Dos REcuRsos

7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de dêsembolso

aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberação

de cada parcela só ocorrerá após:

2
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7.2.1 - A osc apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - pRESTAÇÃO DE coNTAS PARCIAI - nos
termos do disposto no Capítulo Vl do Decreto Municipal ne 11.805/2024 e da Cláusula Décima deste termo;

7.2.2 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOClAl, responsável pela parceria, verificêrá a regularidade fiscal
da OSC, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1e do êrt.38, do Decreto Municipal ne
71.806/2024.,

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2 4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcêlas está condicionada à apresentação da
prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a
antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a naturezê do objeto dâ
parceria.

cúusuu oravn- DAs oBRtGAçÕEs:

8.1 - DA ADMtNtSTRaçÃO eÚAltCa, através da sÊcRETARtA MUNlCtpAt DE ASSTSTÊNCtA SOCtAt:

8.1.1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do
supramencionado projeto, na forma estabelecida no CronogÍama de Desembolso constante no Plano de
Trabalhoj

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seu5 resultados e reflexos;

8.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n' 13.019/2014, no DecÍeto Municipal ns
17.806/2024, inclusive no que refere à Transparência e Controle, conforme disposto no Capítulo ll, desse
Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitaçôes apresentadas pela OSC no curso da execução da parceriai

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contês, inclusive íornecendo normas e instruções para prestação
de contas dos recursos financeiros trânsÍeridosj

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSC;

8.1.7 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,
acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1.8 - Prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,
indepen d entem ente de solicitação;

8.1.9 - DeíiniÍ o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMO DE

DOAçÃO, caso solicitado pela OSC, por meio de ofício, cuja autorização ficará a c.itério da ADMINISTRAçÃO
PúBLrcA;

8.1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três me
que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, "b" da Lei ne 9.504/1997, e obse
ês condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.

8.2 - DA oRGANTzAÇÂo DA soctEDADE crvrL
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8.2.1 - Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo,

sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstês no art.60, do Decreto Municipal

ne 77.806/2024.

8,2.2 - Prestar contas da boa e regular apllcação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal np

11.806/2024, Capítulo Vl, Seções lt a V.

8.2.3 - Devolver, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da

aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusâo da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do

presente TERMO.

8.2.4 - Restituir à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA o valor transferido, atualizêdo monetariamente desde a data do

recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Pública

Municipal, nos seguintes casos;

8.2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMOi

8.2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada,

incidindo a devolução sobre os valores reprovadosi

8.2.4.3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora de seu

prazo de vigência;

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal ne 11.805/2024 e na Lei ns 13.019, de 2014

8.2.5. Manter registro contábil e pôtrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade,

inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2.6. Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bêncária, nos termos do

art. 51 da Lei ne 13.019/2014 e do art. 62 do Decreto Municipal no' 17.a05/2024, para que a ADMINISTRAÇÃo

PÚBLICA efetue o depósito dos recursos, unicêmente para consecução do objeto deste termo e em conformidade

com o Plano de Trabalho.

8.2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancáriê, de que trata o item 8.2.6, deste termo,
nos termos do art. 62 do Decreto Municipal ne 11.806/2024;

8.2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na Íorma do

disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens 8.2.6 a 8.6.2, deste termo, bem

como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conforme ANExO

l, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no

que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8.2.8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo
vedêda a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAçÃo PÚBLICA ou aqueles correspondentes à sua

contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

1
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8.2.9. Responsabilizar se pelo pêgamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre
outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicêndo Íesponsabilidade solidária ou

subsidiária da ADMINIsTRAÇÃo PÚBLlcA a inadimplência da oSc em relação ao referido pagamento, os ônus
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incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

8.2.10. RemuneÍar eventuais profissionais envolvidos no pÍo.ieto respeitando o piso salarial da categoria.

8.2.L1. Garantir o livre acesso dos agentes da SECRETARTA MUNtCtpAL DE ASSTSTÊNCIA SOC|AI- do Controle
lnterno do Município e do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos documêntos e informações
relacionadas ao presente termo, aos locais de execuçâo do respectivo objeto, bem como de todos os atos e fatos
relêcionados direta ou indiretamente.

8.2.12. Divulgar, em página da osc na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis
de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o
poder público, contendo, no mínimo, as informaçôes exigidas no § 1e, incisos lao V, do art. ge do Decreto
lMunicipal ne ff .806 / 2024.

8.2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo.

8 2.14 Observar as condutas vedadas em período eleitoral. de acordo com a Lei ne 9.504/1997, assim como não
realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral
municipal, nos termos do art. 73, inciso Vl, alínea "b" da mesma Lei.

8.2 14 1. Com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.1.4, deste termo, poderá realizar publicidade
relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e
os sÍmbolos oficiais do Governo Municipal / Secretaria em toda a divulgação relativê ao projeto incentivado, das
quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos.

CTAUSULA NONA _ DAS DESPESAS

91 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observância ao plano de
trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9.2.1 - Remuneraçâo da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuiçôe5 sociais, Fundo de Garantia do Tempo de serviço - FGÍS, férias, décimo-terceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência da
parceriaj

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e
remuneração de serviços contábeis.

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculâdos à parceria as seguintes despesas:

9.3.1 - Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

9.3.2 - Pâgar, a qualquer tÍtulo, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, sãlvo na
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

9.3.3 - Despesa cujo fato gerador nâo tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

9.3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora
dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADMIN,STRAÇÃO PÚBLICA Municipal na liberação de recursos
financeiros.

5

9.2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:
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cúUSULA DÉcIMA - DA PRESTAçÃO DÊ CONTAS

10.1 - A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria visando

a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados previstos,

compreendendo a fase de apresentação das contas, de responsabilidade da OSC e análise e manifestação

conclusiva das contas, de responsabilidade da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA, observado o disposto no Capítulo VI

do Decreto municipal ne 71.806/2024, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle.

10.2 - A OSC fica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhada

prestação de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentada observando o disposto

na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1 - PRESTAÇÃO DE CoNTAS PARcIAL: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relêtório de Execução

Financeira, bem como os demais documentos etencados no art.81 do Decreto Municipal ne 77 806/2024, e

deverá ser apresentada à SECREÍARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, em até 10 (dez) dias úteis após o

encerramento de cada etapa do cronograma de execuçâo, em con50nância com o cronograma de desembolso

aprovado;

10.2.2 - PRESTAçÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art. 84,

do Decreto Municipal ne 77.80612024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÉNCIA

SOCIAL até 31 de janeiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo ser solicitada
prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificadai

10.2,3 - PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL: deverá conter os documentos de que trata o art.86 c/c o art.87, incisos

l, ll e § 1e, todos do Decreto Municipal np 11.806/2024 e, sem prejuízo da prestação de contas anual, deverá ser

apresentada à sEcRETARtA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do

termino da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação pÍévia

da OSC.

10.2.3,1 - Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerrêmento do ãno civil, a OSC deverá

apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do

término da vigência do instrumento.

10.2.4 - PRESTAçÃO DE CONTAS ÚNICA: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art.92 c/c o art.93, incisos l, ll e parágrafo único,

todos do Decreto municipal ne 11.806/2024, e deverá ser apresentada à SECREÍARIA M UNICIPAL DE ASSISIÊNCIA

SOCIAL no prêzo de até 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15

(quinze) dias. mediante justificativa e solicitação prévia da osc.

10.3. SECRÊTARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, em sua análise, deverá considerar, além da prestação de

contas de responsabilidade da OSC, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme o caso:

10.3.1 - Relatório de visita técnica in ioco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoÍamento e

avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante
execução do termo;

10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, nâo compromete a liberação da

parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela Osc, do disposto nesta cláusula e nos iten

6



PREFEITURA MTINICIPAL DE MARIANA3I
t-

}IANIANA $'

un
do presente termo, sendo obrigatória ê prév ia tentativa de solução administrativa do caso, com a participaçãó

'4
7.2 a 7.2.4, destetermo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos.

10 5 - o descumprjmento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesâ, determinará
a inadimplência e aberturê da Tomada de contas Especiar, arém das sanções previstas neste termo.

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipar 12.r.63 de 1 de
fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

cúusutA DÉctMA pRtMEtRA - DA REsclsÂo E DAs sANçôEs

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da osc, de quaisquer das obrigações definidas neste
instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no art-
104 do Decreto Municipal ne f7.Bo6/2024, observadas as demajs disposições contidês nos arts. 105 a 115, do
reÍerido Decrêtô.

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do
Capítulo Vlll do Decreto Municipal ne 7!.806/2024.

11 2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partÍcipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao
período em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissÍvel cláusula obrigatória de
permanência ou sancionadora dos denunciantes.

17 2.2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a
publicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nâs hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

11.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o plano de Trabalho;

11.2.2,3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11.2.2.4 - constatação, a qualquer tempo, de farsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

11.2.2.5 - Verificêção da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial.

cúusur.A DÉctMA sEGUNDA - DAs oBRtGAçÕEs soctAts

12 1 - Todas as obrigações sociêis, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e
aplicaçâo deste termo serão de total responsabilidade da OSC, ficando excluída qualquer responsabilidade
solidária ou subsidiária da ADMTNTSTRAÇÃO púBLtCA.

cúUSUIA DÉcIMA TERCEIRA - DA PUBTICAçÃo

13 1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário oficial Eletrônico do
Município de Mariana - DoEM, a ser providenciada pela ADMINIsTRAÇÃo púBL|CA ate 20 (vinte) dias após a
êssinatura.

CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - Do FoRo

14 1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litÍgios ori

7

da Procuradoria ceral do Município
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As partes Obrigam-se ao total e irrenunCiável cumprimento dos termos do presente instrumento, O qual lido e

achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, na presença das 02 (duas)

testemunhas que também o assinâm, produza seus jurídicos e legais efeitos

Mariana, 15 maio de 2026.

celos Gonçalves

Municipal
Juliano

P

de
gub

oo.un.ítô âssin.óo di*iblft ntê

v xoÉÂL€Y Ltrcro DÉ or.ÀrEli
oãr.: l 3/o5l2ô25 11:€:se0 3ôo

v€riÍiou..m httosr/Elid8r.iti,sov,hr

Juliano
Secretário Muni

o Vandêrley Lúcio de Oliveira
Projeto social Alferesstência Social

Testemunhas:

NOME/CPF

1,

2

NOME/CPF

8
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ANEXO I

DECLARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE

Eu, Vanderley Lúcio de Oliveira, portador do CPF ne XXX.341.XXX-87, residente na Rua

Wenceslau Braz, ne L57, bairro Centro, Mariana/lVG, CEP 35420-021, na condição de Presidente da

OSC PRoJETo soclAl ALFERES, CNPJ ne L5.16L.498|OOOL-41, DECLARO SOB AS PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsabilidade de abrir conta corrente específica em

instituiÇão financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ne 73.0L912014 e

do art.62 do Decrêto Municipal ne 17.80612024, bem como informar a ADMtNISTRAÇÃO PÚBLlcA da

abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA efetuará o depósito dos recursos,

unicamente na conta bancária especÍfica, nos termos declarados na letra "a", para consecução do
objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO, em conformidade com o Plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada

mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências
eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo Sistema

Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios

mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no

mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana, L5 de maio de 2026.

gub
Do.um€nto àssinãdo digiblrnênte

VÀloEntEY TUclO OEOTIJE'A
Dãb: 13/0512026 11:,í2:27 0300
vêriÍqü€.m hrçs7/alida.iti,soubr

Vanderley Lúcio de Oliveira
Projeto Social Alferes

Presidente da OSC

de
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